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INTRC 

Decidir é interpretar. A funç 
noção do que significa interpreta 
que dão ao Juiz parâmetros para 
ou resultado interpretativo. 

A evolução do pensamento 
Tribunal de Justiça tinha que se 
a Constituição de 1988, na linh 
Porém, destituída de um filtro c 
tões para exercer sua função i 
obrigada a optar por uma trilha 

Imerso no caldo cultural cri, 
mente presa aos fundamentos da5 
o Superior Tribunal de Justiça, e!
do Código de Processo Civil de 2
associar a sua função à de resolve

confusão entre precedente e tese4.

Por detrás disso, encontram­
os verdadeiros objetivos de uma C 

1 Parte II. Cap. 1, esp. itens 1 a 5. 

2. Parte II, Cap. 1, esp. itens 1 a 3.

3. Parte II. Cap. 1, esp. Itens 6 a 15.

4. Parte II, Cap. 1, esp. itens 12 a 15.

5. Parte II. Cap. 1, esp. item 6.
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